
REPÚBLICA FEDERA'I'IVA DO BRASIL
F]STADO DO PARÁ

Prefeitura Munícipal de ltaituba

PARBCER JURÍDICO/20 18/DTCOM

PRDGÁO PRTSENCIÂL N" - O53/2O1E-PP.

OBJETO - ÂQUISIçÃO DE EQUIPÂ}ÍENTOS ODONTOLÓGICOS PARÂ
ATENDERAS NECESSIDADES DO FUNDO IUUNICIPAL DE SAÚDE.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSIVO.

Concluída a Sessâo do Pregáo Presencial, o procedirnento licitatório foi
encaminhado a esta assessoria jurídica para emissâo de parecer jurídico
conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta
assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da l,ei n"
8-666/93, examinou e aprovou as minutas de Edita-l e Contrato, bem como,
considerou regular o procedimento administrativo até aquela ocasiào, nos exatos
termos do parecer prévio transcrito:

PARFaER .ruÚDrCO/2O r 8/ DrCOM
PR(rcESSO LICITATÓRIO N" . O53/2OT8.PP
OBJETO - ÂQI'ISIçÃO DE EQI'IPAMEITTOS
ODONTOLÓGICOS PÂRÂ SUPRIR Â DEMÁI{DA DO
E.UIVDO MI'IüqPÀL DE SÀÚDE.
ASSUTíTO . MIIÍUTÂ DE EDITAI E CONTRATO.

I _ RTLATóRIO

Submete-se a apreciaçáo o presente processo relativo
ao procedimento licitatório na modalidade Pregáo
Presencial registrâdo sob o n" 053/2018 - PP, cujo
ObJEtO é A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ODONTOLÓGICOS PARA SUPRIR A DEMANDA DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, conforme
especificações do Termo de Referência - Anexo I do
Edita.l, atendendo ao disposto na l,ei n' 1O.52O /2OO2.

Consta no presente certane: solicitação de despesa;
solicitaçáo de despesa; oFÍcto/ pRopLAN/sEMSA N.
o9). / 20tgi OFICÍO/PROPLAN/SEMSA No Ogg / 20 rc.,
Proposta FAF - FNS; PORTARTA N" 3.672/2OtT:
despacho da autoridade para que o setor competente
proüdencie a pesquisa de preço e informe a eústência
de recursos orçalrrentários; Justificaüva de preço;
despacho do depa.rtamento de contabilidade
informando a dotaÇáo orçamentária disponivel para
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atender a demanda; Autorizaçào; Declaraçáo de
adequaçào orçamentáIia e Íinanceira; PORTARIA
GAB/PMI N" 1333/2017; Autorização de abertura de
processo licitatório; autuação do processo licitatório;
despacho de encaminhamento dos autos à assessoria
juridica para análise e pareceÍ; minuta do edital e
anexos, bem como, minuta do contrato.

Ficou estabelecido no edital o menor preço por item
como critério de julgamento, atendendo ao que dispôe
o art. 45 da I'ri8.666193.

O presente processo constâ o edital indica-ndo as
eúgências constantes do art. 40 da Lei 8.666193 clc
art. da lÉi lO.52O /2OO2, bem como a
documentação que os interessados deverào apresentar
para serem considerados habilitados.

Relatado o pleito passaÍros ao Parecer

II . OBJETO DE ÀNÁIISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se
restringe a verificaçáo dos requisitos formais para
deflagração do processo administrativo licitatório bem
como da apreciaçáo da minuta de edital e seus anexos.
Destaca-se que a anâise será restrita aos pontos
juddicos, estando excluídos quaisquer aspectos
tecnicos. económicos e/ou discricionarrios.

III - PÁRBCER

O ar:tigo 37, inciso XXI dâ Constituiçáo Federal
determlna que as obras, serviÇos, compras e
alienaçôes da AdministraÇào hiblica seráo precedidas
de licitaçào pública que assegure igualdade de
condiçôes a todos os concolTentes, ressalvados os
casos especificados nâ legislaçáo.

A licitaÇâo conligura procedimento administrativo
mediante o qual a Administraçáo Pública seleciona a
proposta mais vantajosa, caracterizândo-se como ato
administrâüvo formal, praticado pelo Gestor Público,
devendo ser processado em estrita conformidade com
os principios estabelecidos na Constituiçào Federal na
legislaçáo infraconstitucional.

No que se refere a modalidade licitatória ora em
aná.lise, vale aclarar que aIri 10.52O /2002 dispôe que
pregào é a modalidade de licitaçáo destinada à
aquisiçáo de bens e serviços comuns, sendo estes
considerados, para os hns e efeitos desta [,ei, como
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
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meio de especiÍicaçóes usuais (art. 1', paragrafo
único).

O exame prévio do edital tem indole juridico formal e
consiste, via de regra, em veriticar nos autos, no
estado em que se encontra o procedimento licitatório,
os seguintes elementos:

a) autuaÇáo, protocolo e numeraÇào;
b) justiÍicativa da contrataçáo;
c) termo de referência, devidamente autorDado pela
autoridade competente, contendo o objeto, o critério de
aceitaçáo do objeto, orça.mento detalhado püa
avaliaçáo de custos, dehniçáo dos métodos, estratégia
de suprimento, cronograma fisico-financeiro, deveres
do contratado e contratante, procedimentos de
Íiscalizaçào e gerenciamento; prazo de execuçáo e
gârantia e sançôes pelo inadimplemento;
d) indicaçào do recurso orÇâmentário para cobrir a
despesa;
e) ato de designaçào da comissào;
f) edital numerado em ordem serial anual;
g) se preâmbulo do edital contém o nome da repartiçào
interessada e de seu setor;
h) preambulo do edital indicando a modalidade e o ípo
da licitaÇão, bem como o regime de execuçào (p/obras
e serviÇos);
i) preambulo do edital mencionando que a licitaçáo
será regida pela legislaÇão pertinente;
j) preambulo do edital anotando o local, dia e hora
pâra recebimento dos envelopes de documentação e

proposta, bem como para o inicio de abertura dos
envelopes;
l) indicaçáo do objeto da licitaçáo, em descriçào
sucinta e clara;
m) indicaÇáo do prazo e as condiçóes para a
assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos;
n) indicaçáo do prazo parâ execuçáo do contrato ou
entrega do objeto;
o) indicaçào das sançóes paia o caso de
inadimplemento;
p) indicaçào do local onde poderâ ser examinado e
adquirido o plojeto básico, e se há projeto executivo
clisponível na data da publicaçáo do edita.l e o local
onde poderá ser examinado e adquiído (p/obrâs e

serviÇos);
q) indicaçáo das condições para participaçâo da
licitaçáo;
r) indicaçáo da forma de apresentaçào das propostas;
s) indicaçáo do critério pâra julgamento, com
disposiçôes claras e pa.râmetros objetivos; indicaçào
dos locais, horários e códigos de acesso para
fornecimento de informações sobre a licitaçào aos
interessados;
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t) indicaçáo dos critérios de aceitabilidade dos preços

unitârio e global e indicaçáo das condiçôes de
pagarnento.

No que respeita à minutâ contratual, incumbe ao

pareiista pesquisaÍ a conJormidade dos seguintes
itens:

a) condiÇôes parâ sua execuçáo, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigaçôes e

responsabilidades das partes, em conformidade com os

termos da licitaçào e da proposta a que se únculam,
estabelecidas com clareza e preclsào;

b) registro das cláusulas necessárias:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;
II - o regime de execuçào ou a forma de fornecimento;
lll - o pieço e as condições de pagamento, os critérios,
data-base e periodicidade do reajustamento de preços,

os critérios àe atualizaçáo monetária entre a data do

adimplemento das obrigaçÓes e a do efetivo
pagamento;
iV-- o" p.rro" de inicio de etapas de execução, de

conclusàó, de entrega, de observaçáo e de recebimento
definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo quâl correrá a despesa, com a

indicaçáo da classificaçáo funciona.l programática e da
categoria econômica;
VI - ãs garantias oferecidas paÍa assegurar sua plena
execuÇão, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das pa-rte§, as

penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisáol
IX - o reconhecimento dos direitos da Administraçào,
em caso de rescisáo administrativa prevista no aÍt' 77

desta l,ei;
x - as condiçôes de importaçào, â data e a taxa de

câmbio para conversâo, quando for o caso;

XI - a vinculaçào ao edital de licitaçào ou ao termo que

a dispensou ou a inexigiu, ao conüte e à proposta do

licitante vencedor:
Xtl - a tegislaçào aplicável à execuçào do contrato e

especraJmente aos casos omissos;
XIit - a obrigaçao do conúatado de manter, durante
toda a execuçào do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçóespor ele assumidas, todas as condiçôes de

habilitaçáo e qualificaçào exigidas na licitação;
XIV - cláusulá que declare competente o foro da sede

da Administraçáo paJa dirimir qualquer questáo

contratual, satvo o diÀposto no § 60 do art 32 da Lei n'

8.666 /93;
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Considerando que o edital seguiu todas as cautelas
recomendadas pela l,el |O.52O/20O2, com aplicação
subsidiária da l,ei a.666193;

Considerando que o procedimento nào apresenta
irregularidades que pos§arn maculâr o certalne e que a

minuta do edita.t segue os preceitos legais que regem a

fiatéi,a, ool7,jo pelo prosseguimento do processo

Iicitalório em seus ulteriores atos.

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contrato
ora examinadas.

Registro, por fim, que a análise consignada neste

parl".., ". ^rau. 
às questões iuridicas observadas na

instruçào processual e no edltal. com seus arlexos, nos

t".-o" do-urt. 10, § 1", da lA n" lo.48O/2OO2, c/c o

parágrafo único do art. 38 da Lei n'8.666/93' Náo se

inclui- no âÍnbito de análise deste Procurador os

elementos técnico§ pertinentes ao certame' como

aoueles de oÍdem íinanceira ou orcanent'rriâ, cuja
exâtidâo deverá ser veriÍicada pelos setores

responsáveis e autoridade competente da PÍefeitura
Municipal de ltaituba.

Presencial vem detalhando o Objeto, o

Habiütaçáo, julgamento e analise dos

Documento aplicáve1, Obrigações da

Após a manifestaçáo supratranscrjta,-a comissáo de licitaçáo deu início

à fase exteãa do certamà (AIt. 4. incisos I a lv da tei n" 10.520/02) e

frorrlJ"."io, a publicaçáo do Edital, convocando os interessados a apresentarem

!.rà* p.opo"t"". Suli"t i.-"" que entre a publicaçáo e a aberhlra das propostas

fora observado o pÍazo mínirno de 08 (oito) dias úteis (Art' 4"' V da t'ei n"

to.s2o/o21.

É o parecer, sub censura.

ITAITUBA - PA, 28 de Maio <ie 2018.

ATEMTSTOXITLES A. DE SOUSA

PROCI'RÂDOR J1'RiDICO MI]MCIPAI,

oAB/PÂ N' 9.964

Em temPo o Edital do Pregão

Prazo de entrega, a fase de ProPosta,

documentos, Julgamento do Recurso,

Contratada, e DisPosiçôes Gerais, ou seJa, dentro da previsáo da Lei do Pregáo -

Lei n" 10.520 lO2, berr, como, amParada Pela Lei a.666, também houve a
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XV - A duraçáo dos contratos adstrita à úgência dos

respectivos créditos orçamentários, ressalvadas as

hipàteses previstas no art. 57 da Lei n 8'666/93'

N



pubücaÇáo em local público no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de

Itaituba, para garalür a publicidade dos atos.

No dia 13 de junho de 2018 às 09h30min, hora desigrrada para a

seleçáo da proposta mais vantajosa, constatou-se a presenÇa das empresas D M
C MESSIAS EIRELI - EPP e PORTELA & LIMA LTDA - EPP para credenciamento'
Os representantes das empresas entregaram as propostas em envelope lacrado
para ser aberto e conferido segrndo as exigências do Edital.

A comissão passou parâ a fase de lances e por último para a fase de

habilitaçào, julgando ápta empresa D M C IIIESSIAS EIRTLI - EPP, com valor
total de RS-23.45O,OO (vinte e três mi1, quatrocentos e cinquenta reais)' Para

cada item cotado veriÍicou-se a proposta inicial dos proponentes. Após lances

sucessivos, foi definido o menor preÇo unitário. Náo houve impetraÇão de recurso.
Por fim, o pregoeiro adjudicou os itens a empresa vencedora do certame.

Razáo que neste momento o Assessor Juridico emite o seu Parecer

Favorável em todoJ os atos do Processo de Licitaçáo até o momento praticado, já
que foram observados todos os pÍocedimentos para assegurar a regularidade e.a

lãga1idade de todos os atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Secretário

Mirnicipal de Saúde p"tá qr-," realize Homologaçáo, preenchendo assim 
-os

requisiios do art. 38 e incisos e do art. 43 e incisos, ambos da 1,ei 8.666193 e

suas alterações.

Após tais aÍgumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis

n"lo'520ea.666lg3,observadotodososprocedimentosparaassegurarâ
regularidade e a legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no

prãcedimento, é nosJo Palecer no sentido de que deva se dar prosseguimento ao

i.o""""o, homologando-o e efetivaldo a contratação da licitante vencedora'

É o parecer, sub censura.

REPI'IBLICA I.EDERATIVA DO BRASIL
ESI'A I]O DO P,ARA

Prefeiura Irí Lrnicipal tie Itaituba

ba - PA, 14 dejunho de 2018.

PAL
64

LES
RIOR
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